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Resumo: No presente trabalho, pretendemos explorar a relação entre política e direitos 
humanos, dedicando-nos a apresentar algumas reflexões em torno de um sentido de 
política ligado ao cotidiano das experiências sociais e, a partir daí, buscar apreender os 
direitos humanos em seus significados políticos, em especial, a relação ambígua entre a 
consciência de direitos humanos e sua institucionalização pelo direito estatal. Nosso 
interesse mais amplo é contribuir com a problemática da efetividade jurídica dos 
direitos humanos no âmbito das teorias constitucionais contemporâneas, aproximando 
tal questão à reflexão crítica em torno da politica dos direitos humanos. 
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Abstract: The present work attempts to explore the relationship between politics and 
human rights, dedicating ourselves to show some reflections on a politic sense related to 
everyday social experiences and, thereafter, to seek learning the human rights on their 
political meanings, specially, the ambiguous relationship existent between the human 
rights awareness and their institutionalization by the state of law. Our most broad 
interest is to contribute with the problematic of the human rights juridical effectiveness 
on the field of the contemporary constitutionals theories, approximating this subject to 
the critical reflection on the human rights politics.  
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Introdução 
 
No presente texto, pretendemos contribuir com a discussão em 
torno da política dos direitos humanos, apoiando-nos em um sentido do 
político ligado às experiências sociais cotidianas. Pretendemos relacionar 
o tema à questão jurídica da efetividade de tais direitos, com enfoque nas 
teorias constitucionais. Quando falamos em política dos direitos humanos, 
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retomamos uma questão formulada por Lefort2 e que nos parece, ainda, 
campo fértil para a temática da emancipação: é possível, ainda, nos valer 
da ideia de direitos humanos e das demandas inspiradas por eles com 
vista a mobilizar energias coletivas e converte-los em força capaz de 
fazer frente a outras forças na arena política? 3  
Para Lefort, pensar o político exige a necessidade de se 
compreender as experiências do nosso tempo, a luta de classes e o desejo 
de emancipação. Mas, de acordo com ele, seria preciso abandonar certa 
ficção hegeliana ou marxista da história, que considera possível a 
supressão do conflito instituído pela divisão originária da sociedade, pois 
isso implicaria cair no abismo totalitário. Tal perspectiva distancia o autor, 
por exemplo, de algumas leituras “althusserianas” do marxismo, 
dominantes na França durante os anos 1960-1980, situando-o entre os 
intelectuais que irão se dedicar a pensar a problemática da democracia 
além do sentido a ela empregado pelos Estados modernos. Ele apoia-se, 
principalmente, na fenomenologia de Merleau-Ponty, mantendo aberta a 
interrogação do sentido ou a busca do ser do político, do social, da 
experiência e, por essa via, concebe a democracia como abertura 
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temporal que reconhece a inevitabilidade do conflito e institui ações 
contra a tirania4.  
Tal percepção sobre a democracia atravessa suas análises acerca 
dos direitos humanos. Lefort5 interessa-se por apreender o significado 
político desses direitos, acentuando a necessidade de se reconhecer o 
caráter ambíguo deles. Para isso, o autor combate uma interpretação 
comumente aceita da crítica marxista dos direitos humanos6 que, se por 
um lado tem a vantagem de reconhecer o caráter ilusório dos direitos 
humanos, por outro acaba por reduzi-los apenas aos direitos individuais e, 
simultaneamente, reduzir a democracia à relação que mantém unicamente 
os dois termos Estado e indivíduo. De acordo com o autor:  
 
Sigo convencido de que sólo podremos apreciar el 
desarrollo de la democracia y las oportunidades de la 
libertad si reconocemos en la institución de los 
derechos humanos los signos del surgimiento de un 
nuevo tipo de legitimidad y de un espacio público, del 
que os individuos son tanto productos como 
inductores; si reconocemos simultáneamente que este 
espacio no podría ser engullido por el Estado sino al 
precio de una mutación violenta que daría origen a 
una nueva forma de sociedad7.  
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De acordo com Lefort 8 , os direitos humanos não podem ser 
problematizados apenas sob seus aspectos formais, ainda que essa via 
permita a reflexão crítica a respeito do seu destino de encobrir um 
sistema de dominação que está associado ao seu caráter universalizante. 
Isso porque, é pela formalização que se confere dignidade a uma luta real 
dos homens contra formas de opressão. Mas há uma relação ambígua 
entre a consciência de direitos e sua institucionalização, que precisaria 
ainda ser mais explorada. Por um lado, a institucionalização implica na 
possibilidade de uma ocultação dos mecanismos indispensáveis para o 
exercício efetivo dos direitos por parte dos interessados, já que a 
institucionalização envolve a formação de um corpus jurídico e de uma 
casta de especialistas. Por outro lado, ela também garante o apoio 
necessário para a consciência de tais direitos, até mesmo entre os 
indivíduos e grupos que lutaram por eles. 
Analisando tal ambiguidade, Lefort entende que o desafio da 
crítica aos direitos humanos não está em recusar uma política dos direitos 
humanos, mas em problematizá-los em seu papel simbólico e pela via do 
reconhecimento dessa inevitável ambiguidade: 
 
La impotencia para pensarlos políticamente, no tanto 
provocada como enmascarada por el temor de servir 
al crédito del propio régimen, produce este extraño 
resultado: ya se trate de la familia, de la mujer, del 
niño, o de la sexualidad; ya se trate de la justicia, de 
la función de los magistrados, de la condición de los 
detenidos; ya se trate del empleo, de la gestión de las 
empresas, del estatuto de agricultores, o de la defensa 
de la propiedad campesina contra la intrusión del 
Estado, o de la protección de la naturaleza, hemos 
visto como fue modificada la legislación, o cómo 
surgieron reivindicaciones nuevas que, a pesar de su 
fracaso, dieron fe de nuevas exigencias colectivas y, 
por la acogida que recibieron, de una nueva 
sensibilidad social ante tales exigencias9.  
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A partir daqui, nosso interesse será explorar essa ambiguidade 
entre a consciência de direitos e sua institucionalização, com apoio, 
principalmente, nas reflexões de Negt e Klug10, que procuram identificar 
a matéria prima da política em meio às experiências sociais cotidianas. 
 
1 Política, experiência social e direitos humanos 
 
Negt e Kluge11 associam o que chamam de elemento político, ou 
matéria prima da política, à categoria da comunidade12 (Gemeinwesen) e, 
a partir daí, tentam recuperar um valor de uso da política em uma 
abrangência social e cultural ligada ao plano das experiências sociais 
cotidianas. Nesse sentido, não é qualquer ação social que será por eles 
qualificada como política. De acordo com eles13, 
 
Basicamente, cada grupo de interesse social pode agir 
politicamente. Mas se ele não o faz dentro das 
estruturas da comunidade, seu lobby em nada se 
diferencia de um cavaleiro salteador cuja “política” 
consista em seqüestrar comerciantes e vendê-los em 
uma cidade do reino mediante o pagamento de um 
resgate. 
 
Os autores estão interessados em analisar o que chamam de 
elemento político, a matéria prima oculta em cada relação de vida, capaz 
de criar e proteger comunidades. As experiências cotidianas nas esferas 
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da produção, da socialização, do tempo livre e de consumo são 
perpassadas por um fluxo contínuo de interesses, sentimentos, protestos, 
assim como por outras ações e energias humanas, capazes, em algumas 
circunstâncias, de produzir, com algum sucesso, coletividades e 
emancipação. Esse fluxo é o que os autores nomeiam de matéria prima da 
política, “composta por impulsos ricos em medida” que, em geral, “estão 
enraizados nas esferas privadas (profissão, família, empresa etc.)”, mas 
que, inicialmente, não se manifestam em tais esferas “como impulsos 
políticos” 14 , tampouco garantem autoconsciência enquanto ela é 
experimentada como um estado de carência individual ou um sentimento 
pessoal de mal-estar diante da realidade. Para que tais impulsos se 
qualifiquem como políticos, é necessário que a eles se some um segundo 
elemento: a generalização.  
Quando há possibilidades de comunicação e reconhecimento 
mútuo entre as pessoas, é que a matéria prima da política pode ganhar 
expressividade social. A comunicação entre pessoas, com sentimentos e 
carências em comum, viabiliza a ampliação da autoconsciência, pois 
pode permitir que a matéria prima seja decifrada e compreendida 
politicamente. A comunidade nasce, então, inicialmente, para garantir a 
mediação entre as necessidades individuais e a expressão social dessas 
necessidades, a partir do reconhecimento do próprio interesse nos outros. 
Ela permite, assim, o crescimento da autoconsciência e a capacidade de 
expressão dos indivíduos. 
Todavia, até então, o que se tem é uma fonte de energia “mais 
passiva do que ativa”. Por isso, para que algo se sobressaia politicamente, 
é necessário “uma reivindicação por um reconhecimento que ultrapassa a 
situação”15. É fundamental que a reivindicação seja expressa de tal forma 
que ultrapasse a esfera dos interesses e carências individuais ou de um 
grupo restrito de pessoas. “Não basta apenas ter necessidades. É preciso 
expressá-las verbalmente, a fim de que a simples carência se transforme 
em direito”16. O legítimo direito lesado do grupo precisa ser traduzível 
nos direitos dos outros, a fim de que possa surgir uma autoconsciência e 
uma capacidade de expressão verbal e gestual comuns. Só nesse 
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momento é que passa a existir uma certeza política: quando “uma 
consciência política generalizada, guiada por interesses, ganha 
determinação e duração supra-individual” 17 . Essa consciência é, para 
Negt e Kluge, a substância do elemento político. 
Dessa forma, a capacidade de converter demandas e interesses 
legítimos e supraindividuais em direitos pode ser considerada, dentre 
várias outras possíveis, uma relação de medida rica para a ação política. 
Além dela, a capacidade de expressão também é destacada por Negt e 
Kluge como uma importante relação de medida, sobretudo, porque está 
ligada ao próprio movimento de autoconsciência e emancipação dos 
indivíduos. Berger e Luckamnn 18  permitem-nos compreender tal 
movimento, a partir da análise que realizam sobre o que os autores 
nomeiam de construção social da realidade. 
A realidade da vida cotidiana, experimentada subjetivamente por 
cada um em torno do aqui do corpo e do agora do presente, é objetivada, 
sobretudo, pela linguagem. De acordo com Berger e Luckmann19: 
 
A linguagem, que pode ser definida como sistema de 
sinais vocais, é o mais importante sistema de sinais da 
sociedade humana. Seu fundamento, naturalmente, 
encontra-se na capacidade intrínseca do organismo 
humano de expressividade vocal, mas só podemos 
começar a falar de linguagem quando as expressões 
vocais tornaram-se capazes de se destacarem dos 
estados subjetivos imediatos “aqui e agora”. Não é 
ainda linguagem se rosno, grunho, uivo ou assobio, 
embora estas expressões vocais sejam capazes de se 
tornarem linguísticas, na medida em que se integram 
em um sistema de sinais objetivamente praticável. As 
objetivações comuns da vida cotidiana são mantidas 
primordialmente pela significação linguística. A vida 
cotidiana é sobretudo a vida com a linguagem, e por 
meio dela, de que participo com meus semelhantes. A 
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compreensão da linguagem é essencial para a minha 
compreensão da realidade da vida cotidiana. 
 
 A linguagem faz mais real a subjetividade ao interlocutor e ao 
próprio indivíduo que fala. Ela cristaliza e estabiliza a subjetividade no 
próprio indivíduo. Sua origem está na vida cotidiana, referindo-se 
especialmente à realidade experimentada na consciência, em seu estado 
de vigília, dominada por motivos pragmáticos, partilhados socialmente. 
Ela garante a contínua objetivação da experiência em desenvolvimento e 
sua tipificação, permitindo agrupá-las em amplas categorias que fariam 
sentido para o indivíduo e seus semelhantes. A linguagem, portanto, 
garante a capacidade aos indivíduos de transcendência do “aqui e agora”, 
das situações espacial, temporal e socialmente ausentes no presente20. 
 Desse modo, a linguagem não é apenas um modo de comunicação, 
mas também de interação, de constituição da subjetividade e da 
experiência. A linguagem insere o sujeito em certo contexto social porque 
permite a ele interpretar sua história e sua realidade, construir leituras 
capazes de desvelar o oculto. Ela permite ao sujeito articular o objetivo 
(realidade social) e o subjetivo (sua subjetividade e seu campo de 
experiências pessoais) e transcender sua condição reificada em busca de 
autoconsciência e emancipação. Isso porque, a capacidade de linguagem 
abre o horizonte de possibilidades do sujeito, permitindo a ele 
transcender os limites do existente e garantir ao não existente que ele 
tome forma e possa transformar-se em experiência possível de vida. Por 
isso, o falar é parte fundamental do movimento de libertação do 
indivíduo. O sujeito pode, por meio da linguagem, significar o mundo e 
as necessidades concretas da vida. 
 Para Negt e Kluge21, as pessoas que decidem por modificar seu 
estado de carências, necessitam de uma multiplicação dos meios vivos de 
expressão. A origem da ação passa pelos interesses imediatos do 
indivíduo, mas não se esgota na sua simples repetição, pois seus 
pequenos passos cotidianos vão se relacionando com perspectivas futuras. 
As antigas palavras e conceitos vão sendo deixados para trás, mesmo que 
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ainda não existam novas orientações simbólicas válidas para a 
estabilização do mundo exterior. E a ação política do indivíduo e da 
coletividade vai depender, então, das possibilidades disponíveis no seu 
espectro linguístico e simbólico e de sua permanente capacidade de 
ampliação. Ainda, para viabilizar a comunicação no campo complexo e 
multifacetado da política, que mantém uma série de ambiguidades em 
cada expressão linguística, é fundamental conhecer os assuntos e ser 
capaz de realizar uma espécie de tradução. De outra forma, a fala torna-
se apenas um conjunto de frases soltas, sem se converter em 
reivindicação potencialmente modificadora de relações de medida. 
 A comunidade, assim, será tão rica quanto for: a) sua capacidade 
de ampliação dos meios de expressão dos indivíduos que dela participam; 
b) seu poder de criar relações, sem excluir segmentos da população, 
indivíduos, situações reais isoladas ou reivindicações de direito; c) seu 
poder de proteger o direito do particular, criando para ele seu espaço 
circundante específico, dentro do qual ele está protegido e d) sua 
capacidade de produzir contrapoderes e de garantir a durabilidade no 
tempo das suas demandas e questões nas disputas com os seus 
adversários. 
 A durabilidade no tempo das suas demandas e questões é, 
geralmente, avaliada pela sua capacidade de fazer uso de algumas das 
formas modernas da divisão de poder e de participação, capazes de 
enfraquecer os Estados ou outros grupos excessivamente poderosos. Mas 
também dependerá, e esta é uma questão importante para nossa discussão, 
da sua capacidade não só de ampliar, mas, fundamentalmente, de 
proteger a linguagem política, elaborada a partir do movimento de 
emancipação das pessoas nas relações concretas da vida. Em razão disso, 
a batalha constante pelas palavras e pelos conceitos não pode ser 
subestimada, tampouco ignorada: aquele que determina sobre a 
linguagem pública consegue criar para si “prerrogativas de legitimidade 
para definir a realidade e não encontra dificuldades em fazer às pessoas 
afirmações autoritárias para diferenciações seletivas: entre amigo e 
inimigo, entre realismo e utopia, entre virtudes da ordem e protesto e 
resistência”22 . Há um constante e complexo jogo de transformação e 
apropriação de significados para transformar a vida e a linguagem e, por 
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isso, há que se considerar o desgaste, a desvalorização dos conceitos. Por 
isso, a luta pela linguagem política, que envolve “a reapropriação das 
formas lingüísticas e simbólicas expropriadas na execução normal das 
relações de domínio”, é fundamental para os movimentos de 
emancipação23. 
Nesse campo de ação, não basta apenas rejeitar ou aceitar dado 
significado, mas percebê-lo como expressão, ou não, de um movimento 
que se processa na realidade. A linguagem política não é uma substância 
de que os indivíduos, grupos e coletividades têm a posse e podem usar a 
seu bel-prazer; ela se forma em meio à discussão e à disputa, à 
expropriação e reapropriação. Esta última, não ocorre de modo simples e 
forma um emaranhado complexo com a linguagem dos poderes de que os 
protestos querem se libertar. Portanto, a capacidade linguística de 
discernimento envolve a constituição de uma cultura política capaz de 
assumir, para si, uma espécie de responsabilidade coletiva pela 
preservação da inalterabilidade de conceitos ou pela defesa contra o uso 
abusivo que os desgasta aos poucos ou deturpa seus sentidos. 
A desmitificação da linguagem e a batalha pelos significados são 
processos que não têm fim quando se compreende o conceito e a 
realidade em permanente tensão e não miticamente subsumidos um ao 
outro. Por isso a importância, também, da capacidade de recordação e da 
memória da humanidade. As conquistas que se dão em termos de garantia 
de direitos ou emancipação, não podem ser compreendidas como a 
culminação de um processo histórico, mas como uma breve interrupção 
no curso de um movimento histórico que não cessa de produzir suas 
vítimas e novas formas de dominação. A memória e a recordação atuam 
de forma a imobilizar os indivíduos na experiência viva do presente. 
Nas famosas teses sobre o conceito de história, Benjamin24 afirma 
que, na Revolução de julho de 1789, na França, aconteceu um incidente 
no qual essa consciência sobre a relação entre passado e presente se 
manifestou: “ao anoitecer do primeiro dia de lutas ocorreu que, em 
diversos pontos de Paris, ao mesmo tempo, foram, independentes entre si, 
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Editora Unesp, 1999. p. 59. 
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disparados tiros contra os relógios das torres”25. O tempo atual, carregado 
de tensões não resolvidas do passado e de esperanças futuras, não é 
apenas visto como transição, mas, principalmente, como algo dentro do 
tempo e que foi parado por alguns instantes. 
Conforme a leitura da tese feita por Negt e Kluge26, quando se 
perdem as chances dessa parada, ou quando elas são conscientemente 
impedidas, as pessoas que haviam acabado de acordar para uma 
autoconsciência e coragem, encontram-se, do dia para a noite, expostas 
novamente a outra estrutura de poder. O tempo de vida das pessoas, 
restaurado no processo revolucionário, é de expansão e recordação. O 
que fica é a mensagem de que não se pode continuar como antes. O 
tempo fica repleto de imagens, sonhos reprimidos e desejos não 
realizados. Os conceitos e exigências pessoais esquecidos ativam a 
memória coletiva, na qual vivem predominantemente as ruínas da 
história, não os sonhos: “tudo o que vive se nutre de recordação, de pesar 
sobre o que se perdeu, e só o trabalho sobre o que foi esquecido e 
perdido abre uma livre perspectiva para o futuro”.27 
É preciso, então, não esquecer as grandes tradições de 
insubordinação, retomar “as tradições críticas da burguesia e do 
movimento de trabalhadores e insistir sobre seus conteúdos e sentidos 
originais”28 . Isso significa compreender as palavras em seus sentidos 
elementares e originais, mergulhadas em seus contextos de experiências 
históricas. O exemplo dado por Negt e Kluge29 é a luta a ser travada pela 
preservação das experiências históricas dos direitos humanos. É, também, 
a partir desse exemplo, que podemos pensar uma política dos direitos 
humanos. 
Os direitos humanos conquistados pela ação política concentram, 
em termos de significado social e político, a recordação dos ferimentos 
sofridos, a memória coletiva, a reivindicação pela interrupção da 
opressão e a promessa de uma vida melhor. Todavia, o reconhecimento 
formal desses direitos envolve, simultânea e contraditoriamente, o seu 
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 BENJAMIN, Walter. Teses sobre a filosofia da história. In: KHOTE, Flávio. Walter 
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ingresso em um novo campo semântico, onde se inicia uma nova batalha. 
De acordo com Negt e Kluge30, “quem fala de direitos humanos não 
emprega apenas categorias analíticas para a designação de determinadas 
normas jurídicas: emprega, ao mesmo tempo, conceitos de luta. Por isso, 
eles correm o risco de serem deturpados”. 
A linguagem falada pelo Estado moderno é, como via de regra, a 
linguagem da Realpolitik, conceito este utilizado pelos autores para se 
referirem às experiências políticas tradicionais representativas dos 
séculos XIX e XX, que reduzem o significado do termo ação política ao 
exercício da administração e gerência de interesses e à questão da técnica 
de governo. Espaços como o congresso, os partidos, e mesmo os chefes 
centrais, como presidentes e chanceleres, comportam-se como 
autoridades administrativas, com tarefas específicas e os talentos 
políticos da Realpolitik são encontrados entre aqueles que agem como 
peritos do ramo. 
Essa política tradicional provou-se inútil em razão de vários 
aspectos. Isso, antes de tudo, porque ela não produz algo durável, o que 
não possibilita a criação de uma comunidade. Algo ainda mais grave: no 
momento em que uma comunidade insinua-se e que os membros dela 
começam a se organizar por si, de acordo com seus interesses vitais, a 
Realpolitik dedica-se exatamente a intervir nesses processos, 
interrompendo sua continuidade. Ela sempre fez valer o ponto de vista 
depreciativo, que encara esses processos como mera utopia, atuando 
assim para impedir que as melhores possibilidades de organização da 
comunidade concretizem-se e contribuindo para “a mistificação do poder 
de realidade do que é dado”31. A tensão constitutiva da linguagem da 
política é substituída pelo sentimento de adequação entre conceito e 
realidade. 
Os sentimentos, protestos, interesses e energias humanas, após 
serem decifrados e compreendidos politicamente e se converterem em 
demandas e pautas da ação política, ao ingressarem nas Constituições 
como conquistas, passam, imediatamente, a ser decifrados por meio de 
códigos de uma nova linguagem: a linguagem das leis e da administração, 
tendente às generalizações deformadoras da linguagem cotidiana e aos 
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apelos de quem interessa. O seu conteúdo conflitivo é então 
“administrado” pela ação normativista e jurisdicional do Direito. A 
linguagem construída pela ação política dos homens é substituída pela 
linguagem abstrata da lei e do direito formal para se decifrar o conteúdo 
dos direitos conquistados. O problema, aí, é a perda da carga política 
desses direitos, o que abre caminho para sua não garantia real. 
 A linguagem construída pela ação política confronta-se com o 
conteúdo ideológico do discurso sobre a neutralidade da lei moderna e 
com as divergências, ambiguidades e conflitos entre as orientações dos 
próprios poderes do Estado. É certo que esse confronto viabilizou a 
ampliação do sentido geral de muitos dos direitos fundamentais e a 
própria defesa da constitucionalização do direito faz parte da busca pela 
efetivação dos direitos fundamentais, que só abstratamente são garantidos 
nas democracias formais. Todavia, mesmo com todas as recentes 
conquistas ligadas à declaração dos direitos humanos e com as tentativas 
de se pensar um papel crítico e transformador do Direito, a persistência 
de sua matriz individualista e universalista funciona como um aparato 
que neutraliza as diferenças, tendente a dissolver todo o vínculo entre os 
homens existentes na realidade social. 
 A discussão assim formulada aproxima-se de algumas análises 
críticas do Direito que buscam compreender a experiência jurídica além 
do puro campo da normatividade, reconhecendo-a como uma prática 
social específica, de natureza discursiva, que se materializa como 
processo social de produção de sentido32. Ruiz33, por exemplo, percebe o 
discurso jurídico como algo construído em um emaranhando de discursos 
sociais diversos e sua trama é a de um relato peculiar que constitui 
realidades e sujeitos, que legitima ou deslegitima pedaços do mundo, e 
que naturaliza e declara verdadeiro só o que inclui em seu texto, de 
acordo com determinadas formas. Ele mantém, por isso, um vínculo, 
indissociável e necessariamente oculto, com o poder e com a violência.   
Ruiz interessa-se por analisar o caráter ilusório do jurídico. A 
autora argumenta que, socialmente, ele aparece como discurso ordenado, 
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coerente e racional, cuja regra básica de formação é aquela que determina 
quem está autorizado para imprimir sentido jurídico a seus atos e 
palavras. Mas tal autorização se baseia em ficções: a de que ela está 
sempre explicitada e a de que seu efeito significante fosse unicamente 
produzir normas. Dupla ficção que ocupa o lugar da verdade e gera 
deslocamentos de sentidos. Assim afirma Ruiz34:  
 
El derecho...construye toda una ilusión, un mundo 
donde la realidad está desplazada y en su lugar se 
presenta otra imagen {como} real. Tan real que sólo 
cabe pensar, juzgar, actuar en consecuencia. Actuar 
como si... fuéramos libres e iguales; como si... contra-
táramos en cada oportunidad en pariedad de condi-
ciones con el otro; como si... conociéramos las nor-
mas que debemos conocer; como si... nunca incurrié-
ramos en “error de derecho”. Juzgar como si... nues-
tra sentencia tuviera garantía de justicia y el funda-
mento de la verdad; como si...la realidad fuera lo que 
el discurso del derecho dice que es. Y lo más sorpren-
dente esta ilusión es otra ilusión que la acompaña; en 
la mayor parte de los casos no es a través de la ex-
hibición, la amenaza o la efectivización de la violen-
cia que el derecho produce tales efectos. Es que el de-
recho reprime muchas veces haciéndonos creer que 
estamos de acuerdo con ser reprimidos y censurados. 
 
 Para nós, o caráter ilusório do discurso jurídico está fortemente 
associado à problemática da baixa efetividade dos direitos humanos, 
amplamente tratada pelas teorias constitucionais contemporâneas. A 
nossa hipótese de leitura gira em torno do caráter ilusório do papel do 
juiz (o intérprete), como ator privilegiado na construção do sentido 
jurídico dos direitos humanos.  
 
2 Direitos humanos e teorias constitucionais 
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 A memória da luta que desencadeou mudanças no plano social e 
no próprio Direito é rapidamente diluída em meio aos debates formalistas 
do Direito, ainda que com sérias intenções e propósitos emancipatórios. 
Parece-nos que as discussões no âmbito das teorias constitucionais que 
percorrem a problemática da relação entre direito (Constituição) e 
política, por vezes, dão pouca relevância à relação ambígua entre política 
e direitos humanos, bem como ao efeito simbólico dos direitos humanos.  
 O jurista constitucional, pouco familiarizado à gramática da ação 
política nos termos até aqui tratados, convence-se facilmente de que o 
texto constitucional já recebeu todo o conteúdo político possível e que o 
necessário agora para a efetividade das normas está no campo da 
normatividade e da hermenêutica constitucional. A tensão que ainda se 
processa na realidade entre a ação política e a política enquanto 
administração do conflito e dos interesses, bem como os elementos que 
atuam em favor da perda dos significados políticos dos direitos 
fundamentais, parecem ignorados por tais intérpretes constitucionais. Daí 
não causar estranheza a defesa feita por vários teóricos brasileiros, por 
exemplo, de um tribunal constitucional que pudesse substituir o poder 
constituinte. Esse último conceito é, também, uma das formas jurídicas 
abstratas que serve para ocultar a matéria-prima da política. De acordo 
com Bercovici35: 
 
As Constituições deixaram de ser entendidas como 
obra do povo para transformarem-se em criaturas de 
poderes misteriosos, metafísicos até. Sintomático é o 
fato, denunciado por autores como Olivier Beaud e 
Pedro de Vega Garcia, que a teoria do poder 
constituinte, como máxima expressão do princípio 
democrático e como questão central da teoria 
constitucional, foi relegada ao silêncio pela teoria da 
constituição. O poder constituinte refere-se ao povo 
real, não ao idealismo jusnaturalista ou à norma 
fundamental pressuposta, pois diz respeito à força e 
autoridade do povo para estabelecer a constituição 
como pretensão normativa, para mantê-la e revogá-la. 
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 Faoro36, com apoio em Karl Loewenstein, irá distinguir três tipos 
de Constituições: as normativas, as nominais e as semânticas. Entre as 
normativas (em que há uma perfeita integração entre o que está escrito e 
a prática dos detentores do poder) e as semânticas (em que há a 
dissimulação total entre o afirmado formalmente e o garantido pelos 
detentores do poder), estariam as nominais: 
 
Há, neste caso, a desarmonia entre a situação de fato – 
a constituição social – e as normas constitucionais, 
tidas por prematuras, na versão conhecida da 
menoridade do povo. Com o tempo, pelo 
desenvolvimento de condições reais, a constituição 
viria a ser aplicada, reduzida, no presente, a um 
manual educativo. A roupa está no armário, recortada 
e envolta em naftalina, pronta para ser vestida quando 
o corpo cresça e saiba usá-la sem rasgá-la. Enquanto 
esse dia não chega, os detentores do poder mandam e 
desmandam, também eles envoltos na confortável –
confortável para eles – esperança do futuro, seja do 
país grande potência, do país rico ou do país 
educado.37 
 
 O trecho ilustra fortemente a batalha pelos significados que se dá 
no campo de tensão entre a política e o Direito. A Constituição Federal de 
1988, a despeito de suas inúmeras contradições, guarda um conteúdo 
político que não pode ser ignorado, tampouco subestimado se levarmos 
em conta o conteúdo das Constituições anteriores. Ele diz respeito, 
sobretudo, à capacidade da sociedade brasileira, por meio principalmente 
de seus inúmeros movimentos sociais e grupos organizados, de 
transformar suas demandas e reivindicações em direitos. Mas a 
experiência do poder constituinte originário está cada vez mais apagada 
ou diminuída em importância na memória coletiva. Mesmo quando é 
lembrado nas teorias constitucionais como conteúdo legitimador do texto 
constitucional, isso é feito de modo a se destacar o papel dos juristas 
comprometidos com sua concretização e não da realidade política que o 
engendrou. 
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As perspectivas teóricas que entendem as Constituições como 
espécies de programas para o futuro, ainda que seus propósitos apontem 
para um ideal de transformação social pela via do Direito, parecem 
fundadas na projeção de um futuro melhor. O problema nos parece estar 
aí: as forças utópicas que vinculam sua ação ao futuro acabam por atuar 
em favor do esquecimento das lutas que sustentam os direitos 
conquistados e subestimar o potencial totalitário do direito. De acordo 
com Adorno38, “na medida em que colocamos o direito do Estado acima 
de seus integrantes, o terror já passa a estar potencialmente presente”.  
Nesse sentido parece caminhar a análise crítica de Warat39. De 
acordo com ele, o conjunto das palavras utilizadas nos debates recentes 
sobre o Constitucionalismo, sobretudo ligado ao garantismo 
constitucional, é quase mágico e os argumentos, carregados de boas 
intenções, que comunicam esperanças, que simbolizam segurança “e 
reintroduzem o efeito imaginário do pai materno”. Assim afirma o autor: 
 
O pai do garantismo pressupôs a possibilidade de 
tutelar direitos fundamentais, fixar garantias para que 
esses direitos fundamentais não se transformem em 
uma folha de papel. Porém, essas garantias são obtidas 
por meio de atos de coerção que funcionam como uma 
exceção, Prozac para a classe média40. 
 
Sobre a ênfase cada vez mais frequente nas teorias constitucionais, 
do papel intérprete do direito para a efetividade dos direitos humanos, 
Warat41 assevera: 
 
As questões e as normas que constituem o texto 
constitucional adquirem um valor político-ideológico 
extremo em relação às práticas e ao exercício da 
democracia, da cidadania e dos direitos humanos. 
Cada dia cresce a sensação simbólica que sem a 
instância constitucional, é quase impossível assegurar 
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a existência da democracia, da cidadania e da vigência 
dos direitos humanos. Fora dos efeitos simbólicos as 
coisas se apresentam de outra cor. Estamos falando de 
enunciados valorativos que se manifestam como 
promessas. E nessa instância aprendemos, a vida nos 
ensina, que quanto mais ênfase se coloca na promessa, 
é sinal de que será muito difícil seu cumprimento. As 
normas constitucionais prometem muito mais do que 
as normas gerais, já que se referem a atos e sentidos 
extremamente sensíveis. Porém, tudo isso precisa ser 
visualizado ao nível da retórica argumentativa e 
termina sendo ocultado desde a metarretórica que 
necessita afirmar-se na ostentação de um cumprimento 
impossível das promessas. 
 
 Sua argumentação caminha, então, interessada em se buscar uma 
identidade entre o Direito e a alteridade: “assim, saco o Direito da 
identificação com o Estado e o abro para a interdisciplinaridade”. O 
propósito do autor é trabalhar com a possibilidade de outra concepção do 
Direito que seja sensível às experiências de emancipação: “a alteridade 
como base de uma concepção emancipatória do Direito”42.  
  
 
Considerações finais 
 
 Entendemos que a efetividade da Constituição, e principalmente 
dos direitos humanos nela afirmados, deva ser problematizada de modo a 
se manter o vínculo de tensão entre o poder constituinte (a dimensão do 
político) e o Direito. O Direito, quando se fecha diante da espontaneidade 
e da fragilidade (que lhe são próprias) da ação política, acaba por 
defender os direitos humanos apenas por razões de propaganda, 
convertendo-se, assim, em ideologia. A práxis jurídica precisa manter 
viva a tensão entre os polos: política e Direito, política e Constituição, 
indivíduo-comunidade e Direito, sem se abrir mão de alguns dos polos 
dessa relação. Também não pode subestimar a capacidade do Direito em 
dissolver as comunidades e as relações entre indivíduo e comunidade. 
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 No caso brasileiro, a Constituição Federal de 1988, antes de ser 
uma carta programática rumo a um futuro que parece nunca acontecer, 
pode ser compreendida como um texto que, especialmente no campo da 
afirmação dos direitos humanos, guarda a memória da ação política de 
comunidades de homens em torno da ampliação das garantias de direitos 
humanos. Mas é do próprio texto constitucional que aparece também a 
capacidade de dissolução e enfraquecimento dos conteúdos e significados 
políticos dos direitos humanos, por exemplo, das regras e do sentido 
jurídico frágil de democracia43 nele existente. 
 Entendemos, assim, ser fundamental manter aberta a possibilidade 
à Teoria Constitucional de olhar criticamente as formas de dominação 
autoritária persistentes no modo de operação do direito nas democracias 
atuais, de encontrar outros sentidos às dimensões da política e dos 
direitos humanos e de reunir outras experiências que permitam novas 
variantes para o tema da democracia. 
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